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ANEXO IV - AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO RACIAL (Lei nº 12.711, de 

29/08/2012) 

 

 
Eu,___________________________________________________, portador(a) do documento 

de identidade nº_______________________________, CPF nº _____________________, 

aprovado no processo seletivo no SISU ______, para ingresso no curso de 

__________________________________________________________ do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí - IFPI, Campus _____________________________, 

em cumprimento ao que dispõe a Lei nº 12.711, de 29/08/2012, DECLARO que sou [ ] Preto(a) 

[ ] Pardo(a) [ ] Indígena: ___________________________________ (Informar comunidade 

indígena).  

 
 

Declaro estar ciente que, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, população negra 

é o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pelo 

instituto. Desconsiderando o genótipo, ou seja, minha ascendência negra (pais, avós ou outro familiar), 

para fins de enquadramento na Lei 12.711/2012, no Decreto nº 7.824/2012 e na Portaria do MEC 

nº18/2012. Eu, abaixo assinado e identificado, autorizo o uso dos arquivos de foto e vídeo por mim 

submetidos à Comissão e Verificação de Autodeclaração Étnico racial da IFPI, para verificação das 

minhas características fenotípicas (conjunto de características físicas do indivíduo, tais como a cor da 

pele, a textura do cabelo e os aspectos faciais), de maneira que possa ser conferida a veracidade da 

informação prestada por mim no ato de inscrição no processo seletivo 

 

______________, _____ de ___________ de 20__  
(local e data)  

 

 

________________________________________________  
Assinatura do(a) candidato(a), quando maior de idade  

 

____________________________________________________________  

Assinatura do(a) responsável (candidato(a) menor de 18 anos) 
 

 
 

 
*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. Art. 299: omitir, em documento 

público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 

escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de 
um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
 


